
 
 

PORTARIA N Nº 056, de 21 de junho de 2017. 

DOEL-TCEES 23.6.2017 - Edição nº 914, p. 56 

 

Aprova o Plano de Ações Educacionais do ano 2017, da Escola 

de Contas Públicas do Tribunal de Contas do Estado do Espírito 

Santo. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO, no  uso  de  suas  competências que  lhe  conferem  o  artigo  13  

incisos  I, VIII  e  XX  da  Lei Complementar Estadual nº. 621, de 8 de março de 

2012, c/c o artigo 20 incisos I, X e XXVII do Regimento Interno, e:   

RESOLVE:  

Art. 1º Aprovar o plano de ações educacionais apresentado pela Escola de 

Contas Públicas – ECP para o ano de 2017, conforme Anexo Único desta 

Portaria. 

 Art. 2º O plano de ações educacionais constante do Anexo Único desta 

Portaria poderá sofrer alterações durante sua execução, desde que 

devidamente justificada e aprovada pela Escola de Contas Públicas – ECP e 

pela Diretoria Geral de Secretaria – DGS, devendo ser submetida, ao final, a 

autorização do Presidente do Tribunal de Contas. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Conselheiro SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO  
Presidente do Tribunal de Contas do Espírito Santo  
 
 
 
 
Este texto não substitui o publicado no DOEL-TCEES 23.6.2017 

 

 



 
 

ANEXO ÚNICO 
 
 

PAE 2017 - PLANO DE AÇÕES EDUCACIONAIS 2017 

6ª Versão 

20/04/2017 

Período: Janeiro a Dezembro/2017 

  

1.   INTRODUÇÃO 

  

Este plano de ações educacionais refere-se ao ano 2017, e abrange as ações planejadas a serem ministradas 
por instrutores servidores desta Corte de Contas, conforme público-alvo (externo/juris ou interno/servidores)  
e local de realização (nas dependências do TCEES ou de parceiros na Grande Vitória, ou o Juris in loco – no 
interior, bem como as demandas externas de palestras e cursos solicitadas por terceiros normalmente via 
ofício) com os respectivos custos estimados de pagamento de hora/aula de instrutoria conforme Portaria N 
6/2017. 
 

  

2.   DETALHAMENTO DAS AÇÕES EDUCACIONAIS 

  

2.1       TREINAMENTOS PARA JURISDICIONADOS  

 MODALIDADE PRESENCIAL NA NOSSA SEDE / PARCEIROS 

  

Ação Educacional Público-alvo 
Carga horária 

(por turma) 
Nº 

turmas: 
Realização 

Capacitação Sistema CidadES  - Juris 
(Consórcios, Empresas Públicas e Sociedade de 
Economia Mista) - sala ou auditório conforme 
numero de inscritos" 

JURIS 3 1 Fevereiro 

Capacitação Sistema CidadES  - Juris (Poderes) JURIS 3 1 Fevereiro 

Capacitação Sistema CidadES  - Juris ( UGs do 
Estado e IPAJM)  

JURIS 3 1 Fevereiro 

Seminário Educação Tributária em parceria com 
a SEFAZ (escola de educação fazendária)  

JURIS 6 1 Março 

Seminário de Controle Interno JURIS 4 1 Março 

Encontro de Orientação às IPPs JURIS 9 1 Março 

Capacitação Sistema CidadES  - Atos de pessoal JURIS 3 1 Março 

Geo-Obras JURIS 5 10 

02 turmas em maio; 
03 turmas em junho; 
01 turma em julho; 03 
turmas em agosto; 01 
turma em setembro 

Fraudes em Licitações (com gravação de 
videoaula) - MPES 

JURIS - MPES 16 1 Maio 

Dispensa e Inexigibilidade JURIS 12 1 Junho, Julho e Agosto 



 
Tomada de Contas Especial - Protocolo 
10.618/16 

MPES - Esesp 24 1 Julho 

Auditoria de Controle Interno (Gravação de 
Videoaula) 

JURIS 16 1 Julho 

Licitações Públicas (EMES) JURIS - EMES 12 1 Junho 

Gravação de videoaula sobre acessibilidade (2º 
curso) 

JURIS - 
Acessibilidade 

12 1 a definir 

  

2.2 TREINAMENTOS PARA JURISDICIONADOS  - IN LOCO 

 MODALIDADE PRESENCIAL REGIONALIZADA NO INTERIOR DO ESTADO (UNIDADES DO IFES) 

  

Ação Educacional Público-alvo 
Carga horária 

(por turma) 
Nº 

turmas: 
Realização 

Abertura do Programa em cada polo JURIS - In loco 3 4 
 maio, junho, julho, 

agosto. 

MROSC: Nova Lei de Fomento e de 
Colaboração – Lei 13.019/2014 (Parceria com o 
IRB) 

JURIS - In loco 2 4 
 maio, junho, julho, 

agosto. 

Educação Tributária visando o fortalecimento do 
sistema de fiscalização municipal (evento a ser 
ministrado em parceria com a SEFAZ) 

JURIS - In loco 8 4 
 maio, junho, julho, 

agosto. 

Renúncia de Receita JURIS - In loco 8 4 
 maio, junho, julho, 

agosto. 

Jurisprudência do TCEES (oficina) JURIS - In loco 8 4 
 maio, junho, julho, 

agosto. 

Processo perante o TCEES (oficina) JURIS - In loco 16 4 
 maio, junho, julho, 

agosto. 

Gestão de Almoxarifado e Patrimônio JURIS - In loco 8 4 
 maio, junho, julho, 

agosto. 

Planejamento de Contratações Públicas JURIS - In loco 8 4 
 maio, junho, julho, 

agosto. 

Licitações Públicas JURIS - In loco 8 4 
 maio, junho, julho, 

agosto. 

Gestão e Fiscalização de Contratos JURIS - In loco 8 4 
 maio, junho, julho, 

agosto. 

Gestão Orçamentária e Financeira com Enfoque 
nas Peças de Planejamento (PPA, LDO, LOA) e  
na Gestão Fiscal 

JURIS - In loco 16 4 
 maio, junho, julho, 

agosto. 

Recomendações Básicas para Contratação e 
Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia 

JURIS - In loco 8 4 
 maio, junho, julho, 

agosto. 

Manual de Demonstrativos fiscais do STN JURIS - In loco 24 4 
 maio, junho, julho, 

agosto. 

Oficina de atos de pessoal (sistema) JURIS - In loco 8 4 
 maio, junho, julho, 

agosto. 

  



 
2.3 TREINAMENTOS INTERNOS PARA SERVIDORES (MINISTRADOS POR SERVIDORES DO TCEES)  

Ação Educacional Público-alvo 
Carga horária 

(por turma) 
Nº 

turmas: 
Realização 

As Microempresas e as Licitações Públicas 
Interno 
(Servidores) 

3 1 Fevereiro 

Sistema de Benefícios 
Interno 
(Servidores) 

3 3 Março 

Apresentação do Sistema de Fiscalização 
Interno 
(Servidores) 

2 3 Abril 

A Efetiva Liquidação da Despesa Pública 
Interno 
(Servidores) 

4 3 

Turma 1 – Fevereiro 
(realizado); Turma 2 – 

Junho (previsto); 
Turma 3 – Junho 

(previsto) 

Lime Survey 
Interno 
(Servidores) 

4 2 Maio/Junho 

Gestão de Projetos e o uso do Sistema Channel 
Interno 
(Servidores) 

5 1 Maio 

Curso “A arte de falar em público II – Prática 
Discursiva” 

Interno 
(Servidores) 

20 1 Setembro 

Treinamento de Acessibilidade para ACEs 
(enfoque em fiscalização) 

Interno 
(Servidores) 

30 1 Incerta. 

  

2.4 TREINAMENTOS – PROJETOS ESPECIAIS  

Ação Educacional Público-alvo 
Carga horária 

(por turma) 
Nº 

turmas: 
Realização 

Como funciona o Poder Legislativo Municipal 
para vereadores, assessores e sociedade em 
geral (Parceria com o IRB) 

JURIS - EAD 20 2 Junho e Outubro 

MROSC: Nova Lei de Fomento e de 
Colaboração – Lei 13.019/2014 (Parceria com o 
IRB) 

JURIS - EAD 20 3 
Abril, Agosto e 

Dezembro 

Conhecendo o TCEES para universitários 
JURIS - 
Recepção de 
estudantes 

2 6 

 01 turma já 
recepcionada pelo 

Lucas Salim em Abril 
9Doctum Guarapari, 
turma 1); 02 turmas 
autorizadas a serem 
recepcionadas em 

MAIO (Multivix) e em 
SETEMBRO (Doctum 
Guarapari turma 2).  

Tribunal vai a escola  
JURIS - TC vai 
à escola 

2 16 A definir. 

  

2.5 TREINAMENTOS – SERVIDORES (INSTRUTORES EXTERNOS) 



 

Ação Educacional Público-alvo 
Carga horária 

(por turma) 
Nº 

turmas: 
Realização 

Equilibrio econômico financeiro de concessões e 
contratos de PPPs 

Secex 
Engenharia 

16 1 Julho 

Análise de Fluxo de Caixa de PPPs 
Secex 
Engenharia 

24 1 Julho 

Auditoria Financeira em Entidades Públicas 

SecexGoverno 
e SecexEstado 

24 1 Agosto 

Contabilidade de Consórcios Públicos aplicando 
a IPC10 

SecexGoverno 
e SecexEstado 

18 1 Abril 

Norma Brasileira de Contabilidade – NBC TST 
Estrutura Conceitual, de 23 de setembro de 
2016. 

SecexGoverno 
e SecexEstado 

18 1 Outubro 

Novo Código de Processo Civil (curso completo 
com ênfase na aplicação no âmbito desta Corte 
de Contas) 

Servidores 20 2 Maio 

Conceito Previdenciário e Aspectos Atuariais 

SecexPreviden
cia 

8 1 Maio 

Capacitação em CPA 10  

SecexPreviden
cia 

20 1 Outubro 

Capacitação em CPA 20  

SecexPreviden
cia 

20 1 Outubro 

Capacitação Resolução CMN 3.922/2010 e 
Portaria MPS 519/2011  

SecexPreviden
cia 

8 1 Outubro 

Aplicações financeiras e políticas de 
investimento nos Regimes Próprios de 
Previdência 

SecexPreviden
cia 

20 1 Outubro 

Lei 13.303/2016 - novo estatuto jurídico da 
empresa pública, da sociedade de economia 
mista e de suas subsidiárias 

SecexContas 16 1 Outubro 

Fórum: Experiências dos Tribunais de Contas na 
fiscalização das  PPPs e Concessões 

SEGEX 8 1 Novembro 

 


